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ANTEPROJETO DE LEI 

Transforma um cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 
em um cargo de Juiz de Direito do Foro Regional de Fazenda Rio Grande da mesma comarca, cria a 5a Vara Judicial no Foro 
Regional de Fazenda Rio Grande e altera a Lei n° 14.277, de 30 de dezembro de 2003 - Código de Organização e Divisão 
Judiciárias.  

Art.  10  Transforma um cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial do Foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba em um 
cargo de Juiz de Direito do Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.  

Art.  2° Cria a 5a Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba.  

Art.  30  Transfere os cargos em comissão do Gabinete do Julzo e da Secretaria da 82a Vara Judicial do Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba para a 5a Vara Judicial do Foro Regional de Fazenda Rio Grande.  

Art.  4° Altera os Anexos IV, V e VII da Lei n° 14.277, de 30 de dezembro de 2003, que passam a vigorar nos termos do Anexo desta Lei.  

Art.  5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO  UN=  

(a que se refere o  art.  4°) 

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIARIAS - LEI N° 14.277, DE 30/12/2003 

composigÃo DO FORO JUDICIAL E FORO EXTRAJUDICIAL POR COMARCA ANEXO -IV 

CURITIBA - Foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba - Entráncia Final 

FORO JUDICIAL 

93 Varas Judiciais 

FORO EXTRAJUDICIAL 

FAZENDA RIO GRANDE- Foro Regional da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba - Entrancia Final 

FORO JUDICIAL 
5 Varas Judiciais 

Oficio de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público 

FORO EXTRAJUDICIAL 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

‘ - CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIARIAS - LEI N° 14.277, DE 3011212003 
 

MAGISTRATURA ESTADUAL — ANEXO V 

COMARCAS / FORO ENTRANCIA Desembargador 

Juiz de 
Direito 

Substituto 
em 2° 

Grau 

Juiz de 
Direito 

Juiz de 
Direito da 

Turma 

Recursal 

Juiz de 
Direito do 
Juizado 

Especial 

Juiz de 

Direito 
Substituto 

Juiz 

Substituto 
Total 

, 
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1 INSTÂNCIA 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Foro Central de Curitiba Final ... 19 ... 258 

Foro Regional de Almirante 

Tamandaré 

Final ... ... ... 

Foro Regional de Araucária Final ... ... ... 

Foro Regional de Campina 
Grande do Sul 

Final ... ... ... 

Foro Regional de Campo Largo Final ... ... ... • 

Foro Regional de Colombo Final ... ... ... 

Foro Regional de Fazenda Rio 
Grande 

Final 4 1 5 

Foro Regional de Pinhais Final ... ... ... 

Foro Regional de Piraquara Final ... ... ... 

Foro Regional de Quatro 
Barras 

... ... ... 

Foro Regional de São José dos 
Pinhais 

Final ... ... ... 

SUBTOTAL I 0 I 60 I 118 I 24 I 30 I 79 I 0 1 311,  

TOTALGERAL I ... I I 477 I ... I 78 I ..... I I 970 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIARIAS - LEI N° 14.277, DE 30/12/2003 

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS- ANEXO VII 

COMARCAS Juiz de 
Direito 

do 
Juizado 
Especial 

Cível 

Juiz de 
Direito 

do 
Juizado 
Especial 
Criminal 

Juiz de 

Direito 
do 

Juizado 
Especial 
Cível e 

Criminal 

Secretário 
do 

Juizado 
Especial 

Cível 

Secretário 
do 

Juizado 
Especial 
Criminal 

Secretário 
do 

Juizado 
Especial 
Cível e 

Criminal 

Oficial 
de 

Justiça 
do 

Juizado 
Especial 

Cível 

Oficial 
de 

Justiça 
do 

Juizado 
Especial 
Criminal 

Oficial 
de 

Justiça 
do 

Juizado 
Especial 
Cível e 

Criminal 

Auxiliar 
de 

Cartório 
do 

Juizado 
Especial 

Cível 

Auxiliar 
de 

Cartório 
do 

Juizado 
Especial 
Criminal 

Auxiliar 
Administrativo 

do Juizado 
Especial Cível 

e Criminal 

Contador 
e 

Avaliador 

Secretário  
de 

Turmas  
Recursais 

Seer  
c 

Con:  
c 

Supe 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - ENTRANCIA FINAL 
Foro 
Central de 
Curitiba 

13 ... ... .
C_OMARCA 

... ... ... ... ... ... ... . 

Foro 
Regional 
de 
Almirante 
Tamandaré 

... ... ... ... 

Foro 
Regional 
de 
Araucária 

... ... ... ... 

Foro 

de . 
Campina 
Grande do 
Sul , 

Regional  

... ... ... 

Foro 
Regional 
de Campo 
Largo 

... ... ... ... ... 

Foro 
Regional 
de 
Colombo 

... "' ••• ••• 

Foro 
Regional 
de Fazenda 
Rio Grande  

"' "' ••• 

Foro 
Regional 
de Pinhais  

... 
'" ••• ... 

Foro 
Regional 
de 
Piraquara 

... 
•••  "' ••• ••• 
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do  Parana,  em 17/09/2024, as 
15:31, conforme  art.  1°,  III,  "b", da Lei 11.419/2006. 
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Foro 

Regional 

de Quatro 

Barras 

... ... ••• ••• ••• 

Foro 

Regional 

de São 

José dos 

Pinhais 

... ••• ... ••• ••• ••• ••• 

SUBTOT 

AL 

15 ... ... ... ... ... ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• • 

TOTAL 

GERAL 

30 ... ... ... ... ... ... ••• ... ••• ••• •••• ••• ••• • 
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JUSTIFICATIVA 

0 Anteprojeto de Lei propõe a transformação de um cargo de Juiz de Direito do Juizado 

Especial do Faro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba em um cargo de JAz 

de Direito do Foro Regional de Fazenda Rio Grande da mesma comarca para fins de criação da 

5a  Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande, alterando-se dispositivos da Lei n° 

14.277, de 31 de dezembro de 2003, que institui o Código de Organização e Divisão Judiciárias - 

CODJ. 

A transformação encontra sentido na medida em que, de acordo com estudos 

realizados por este Tribunal de Justiça, sobretudo no contexto de reestruturação das unidades 

judiciárias, constatou-se um elevado volume de trabalho na Vara Mel e da Fazenda Pública do 

Foro Regional de Fazenda Rio Grande, o qual exige a adoção de medidas urgentes que propiciem 

a melhora da prestação judicial. 

A criação de nova Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande racionaliza e 

melhor distribui o volume de serviço, o que, em consequência, contribui para relevantes ganhos de 

produtividade, celeridade e eficiência da prestação jurisdicional. 

A proposta não tem impacto orçamentário-financeiro, porquanto se trata de 

transferência de cargo de magistrado de mesma entrância. 

Por fim, ressalta-se que a criação da Vara Judicial foi aprovada pela Comissão de 

Organização e Divisão Judiciárias e o Anteprojeto de Lei foi aprovado pelo colendo Órgão 

Especial deste Tribunal de Justiça em sessão administrativa realizada no dia 13 de maio de 2024.  

DES.  LUIZ FERNANDO TOMAS! KEPPEN 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do  Parana,  em 17/09/2024, as 15:31, conforme  art.  1°,  III,  
"b", da Lei 11.419/2006. 
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Curitiba,16 de setembro de 2024.  

Of. n° 2082/2024-GP  

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual ADEMAR LUIZ TRAIANO 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  Parana  

Nesta Capital — 

Senhor Presidente, 

—AD o expediente. 
II—' ias 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Assembleia Legislativa, o 

incluso anteprojeto de lei que transforma um cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial do 
Foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba em um cargo de Juiz de Direito do 
Foro Regional de Fazenda Rio Grande da mesma comarca, cria a 5a  Vara Judicial no Foro 
Regional de Fazenda Rio Grande e altera a Lei n° 14.277, de 30 de dezembro de 2003 - Código 
de Organização e Divisão Judiciárias. 

As razões desta proposição estão contempladas na justificativa que acompanha o aludido 
anteprojeto. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de estima e consideração. 

DES.  LUIZ FERNANDO TOMAS! KEPPEN 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
ONIMIN•001111.1101/011.6.: 

auinatura 
eletrônica  

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do  Parana,  em 17/09/2024, as 15:31, conforme  art.  10,  III,  
"b", da Lei 11.419/2006. 
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INFORMAÇÃO Nº 17696/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 7 de outubro de 2024 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 589/2024 - Ofício nº 2.082/2024 - GP.

 

 

Curitiba, 7 de outubro de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 07/10/2024, às 17:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17696 e o 

código CRC 1D7C2D8B3F3A1BF
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Lei 14.277 - 30 de Dezembro de 2003

Publicada no Diário Oficial no. 6636 de 30 de Dezembro de 2003

(vide lei nº 21.866, de 18 de Dezembro de 2023) e (vide lei º 21.867, de 18 de Dezembro de 2023)

Veto Parcial nº 16/2004 rejeitado em 18 de fevereiro de 2004. Lei Promulgada nº 14.351 de 10 
de março de 2004. 

Alterada pelas Leis números: 
14.548/04, 14.925/05, 15.244/06, 15.520/07, 15.544/07, 15.803/08, 15.846/08, 15.847/08,
15.853/08, 15.915/08, 15.916/08, 15.940/08, 15.950/08, 15.972/08, 16.008/08, 16.009/08,
16.010/08, 16.026/08, 16.027/08, 16.028/08, 16.029/08, 16.030/08, 16.080/08, 16.106/09,
16.181/09, 16.220/09, 16.352/09,16.706/10, 16.743/10, 16.747/10, 16.797/11, 16.833/11,
16.834/11, 16.887/11, 16.961/11,16.962/11, 16.963/11, 16.964/11,17.003/11, 17.047/12, 
17.250/12, 17.256/12, 17.057/12,17.064/12,17.065/12, 17.066/12, 17.067/12, 17.111/12,
17.136/12, 17.137/12, 17.186/12, 17.201/12, 17.210/12, 17.220/12, 17.221/12, 17.222/12,
17.223/12, 17.240/12, 17.241/2012,17.248/12,17.249/12, 17.250/12, 17.252/12,17.253/12, 
17.254/12, 17.255/12, 17.256/12, 17.257/12, 17.258/12, 17.323/12, 17.324/12, 17.325/12,
17.326/12, 17.346/12, 17.383/12, 17.386/12, 17.391/12, 17.395/12, 17.434/12, 17.436/12,
17.467/13, 17.471/13, 17.472/13,17.473/13, 17.532/13, 17.550/13, 17.585/13, 17.825/13, 
17.961/14, 18.095/14, 18.102/14, 18.144/14, 18.288/14, 18.289/14, 18.290/14, 18.385/14,
18.417/14, 18.471/2015, 18.571/15, 18.644/15, 18.787/16, 19.156/17, 19.279/17, 19.350/17, 
19.351/17, 19.436/18, 19.448/18, 19.645/18, 19.651/18, 19.692/18, 19.875/19, 19.891/19, 
20.135/20, 20.319/20, 20.402/20, 20.403/20, 20.404/20, 21.185/22, 21.207/22, 21.229/22, 
21.249/22, 21.386/23,  21.559/23, 21.866/23, 21.867/23, e n° 22.075/24. Vide Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4.243, julgada improcedente pelo Supremo Tribunal Federal.

Dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do 
Paraná e adota outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. Este Código dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná e 

disciplina a constituição, a estrutura, as atribuições e a competência dos tribunais, Juízes e 

serviços auxiliares, observados os princípios constitucionais que os regem.

Art. 1º. Este Código dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná e 

disciplina a constituição, a estrutura, as atribuições e a competência do Tribunal de Justiça, dos 

Juízes e Serviços Auxiliares, observados os princípios constitucionais que os regem.

(Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

§ 1º. São regentes do presente código, dentre outros os seguintes princípios constitucionais:
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I - legalidade:

II - impessoalidade;

III - moralidade;

IV - publicidade;

V - eficiência.

§ 2º. Além dos princípios referidos no parágrafo anterior, também se aplicam à presente lei, os 

seguintes:

I - probidade;

II - motivação;

III - finalidade;

IV - razoabilidade;

V - proporcionalidade;

VI - ...Vetado...;

VII - interesse público;

VIII - modicidade das custas e emolumentos.

§ 3º. Na constituição e alteração das atribuições e competências dos Tribunais, Juízes e Serviços 

Auxiliares, deverão ser observados, além dos princípios previstos nos parágrafos anteriores, os 

critérios de democratização da gestão e do acesso à Justiça, qualificação permanente, efetividade 

e celeridade.

§ 4º. Os aludidos princípios e critérios são condições de aplicação e hermenêutica, vedada a sua 

afastabilidade, sob pena de nulidade absoluta, decretável de ofício.

§ 5º. Ficam estatizadas as serventias do foro judicial, inclusive as criadas por esta lei, respeitados 

os direitos dos atuais titulares.

§ 6º. O Poder Judiciário, observadas as suas disponibilidades financeiras e orçamentárias, 

encaminhará mensagem à Assembléia Legislativa dispondo sobre o Quadro de Servidores e 

respectivos vencimentos, para cumprimento do disposto no parágrafo anterior.

§ 7º. A administração da Justiça é exercida pelo Poder Judiciário.
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LIVRO I
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

CAPÍTULO ÚNICO
ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO

Art. 2º. São órgãos do Poder Judiciário do Estado:

I - o Tribunal de Justiça;

II - o Tribunal de Alçada; (Revogado pela Lei 14925 de 24/11/2005)

III - os Tribunais do Júri;

IV - os Juízes de Direito;

V - os Juízes de Direito Substitutos de entrância final;

VI - os Juízes Substitutos;

VII - os Juizados Especiais;

VIII - os Juízes de Paz.

Parágrafo único. Para executar decisões ou diligências que ordenarem, poderão os tribunais e 

Juízes requisitar o auxílio da força pública.

Art. 3º. É vedada a convocação ou a designação de Juiz de primeiro grau para exercer cargo ou 

função nos tribunais, ressalvada a substituição ocasional de seus integrantes e o auxílio direto ao 

Presidente do Tribunal de Justiça, Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça, em matéria 

administrativa, jurisdicional e correicional, pelo prazo de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução.

Art. 3º. É vedada a convocação ou a designação de Juiz de primeiro grau para exercer cargo ou 
função no Tribunal de Justiça, ressalvada a substituição de seus integrantes e o auxílio direto do 
Presidente do Tribunal de Justiça, dos Vice-Presidentes, do Corregedor-Geral da Justiça e do 
Corregedor, em matéria administrativa, jurisdicional e correicional. (Redação dada pela Lei 16181 

de 17/07/2009) (Vide Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4243, julgada improcedente, pelo 

Supremo Tribunal Federal).
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§ 1º. O Presidente do Tribunal de Justiça poderá designar Juízes de Direito da Comarca da Região 

Metropolitana de Curitiba para atuarem junto aos órgãos superiores do Tribunal de Justiça, nos 

termos do caput deste artigo.

§ 2º. As designações a que se refere o parágrafo anterior não implicarão vantagem pecuniária 

aos Juízes designados, salvo o ressarcimento de despesas de transporte e o pagamento de diárias, 

sempre que estes tiverem que se deslocar da sede.

TÍTULO II
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I
COMPOSIÇÃO

Art. 4º. O Tribunal de Justiça, órgão máximo do Poder Judiciário estadual, composto por 

cinqüenta (50) Desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado.

Art. 4º. O Tribunal de Justiça, órgão máximo do Poder Judiciário Estadual, composto por 145 

(cento e quarenta e cinco) Desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição em todo o território 

do Estado. (Redação dada pela Lei 17550 de 24/04/2013)

Art. 5º. Os Juízes do Tribunal de Alçada serão promovidos ao cargo de Desembargador pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça nas vagas correspondentes à respectiva classe, por antigüidade 

e merecimento, alternadamente, observado o disposto no art. 6º deste Código.

Art. 5º. Os Juízes de última entrância serão promovidos ao cargo de Desembargador pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça nas vagas correspondentes à respectiva classe, por antigüidade 

e merecimento, alternadamente, observado o disposto no art. 6º deste Código. (Redação dada 

pela Lei 14925 de 24/11/2005)

§ 1º. No caso de antigüidade apurada no Tribunal de Alçada, o Tribunal de Justiça poderá recusar 

o Juiz mais antigo pelo voto de dois terços (2/3) de seus membros, motivadamente, repetindo-

se a votação até fixar-se a indicação.

§ 1º. No caso de antigüidade, apurada na última entrância, o Tribunal de Justiça somente poderá 

recusar o Juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços (2/3) de seus membros, 

conforme procedimento próprio e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se 

a indicação. (Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)
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§ 2º. Tratando-se de vaga a ser provida pelo critério de merecimento, a promoção recairá no Juiz 

que for incluído na lista tríplice organizada pelo Tribunal de Justiça e com o maior número de 

votos, sem prejuízo dos remanescentes mantidos em lista e observado o disposto no art.93, II, 

letras "a" e "b", da Constituição Federal.

§ 3º. Não será promovido o Juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do 

prazo legal, não podendo devolvê-lo ao cartório sem o devido despacho ou decisão.

(Incluído pela Lei 14925 de 24/11/2005)

Art. 6º. Um quinto (1/5) dos lugares no Tribunal de Justiça destinar-se-á aos membros do 

Ministério Público e advogados para promoções alternadas e em estrita observância ao disposto 

nos parágrafos seguintes.

Art. 6º. Um quinto (1/5) dos lugares do Tribunal de Justiça será composto de membros do 

Ministério Público, com mais de dez (10) anos de carreira, e de advogados de notório saber 

jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez (10) anos de efetiva atividade profissional, 

indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes.

(Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

§ 1º. Os lugares reservados a membros do Ministério Público e a advogados serão preenchidos 

por Juízes integrantes do quinto constitucional do Tribunal de Alçada, promovidos nas vagas 

respectivas pelos critérios de antigüidade e de merecimento, sempre obedecida a classe de 

origem.

§ 1º. Sendo ímpar o número de vagas destinadas ao quinto constitucional, uma delas será, 

alternada e sucessivamente preenchida por membro do Ministério Público e por advogados, de tal 

forma que, também sucessiva e alternadamente, os representantes de uma dessas classes 

superem os da outra em uma unidade. (Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

§ 2º. Sendo ímpar o número de vagas destinadas ao quinto constitucional, uma delas será 

alternada e sucessivamente destinada aos membros do Ministério Público e advogados, de tal 

forma que, também sucessiva e alternadamente, os representantes de uma dessas classes 

superem os da outra em uma unidade.

§ 2º. Quando resultar em fração o número de vagas destinadas ao quinto constitucional, 

corresponderá ela ao número inteiro seguinte. (Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

§ 3º. Quando resultar em fração o número de vagas destinadas ao quinto constitucional, 

corresponderá ela ao número inteiro seguinte.
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§ 3º. Recebidas as indicações, o Tribunal de Justiça formará lista tríplice, enviando-a ao Poder 

Executivo, que, nos vinte (20) dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para 

nomeação. (Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

Art. 7º. Verificada vaga de Desembargador, o Presidente do Tribunal de Justiça convocará o 
Tribunal Pleno para o Preenchimento do respectivo cargo.

Art. 7º. Verificada vaga de Desembargador, a ser preenchida por magistrado de carreira, o 
Presidente do Tribunal de Justiça convocará o órgão competente para o preenchimento do 
respectivo cargo. (Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

Parágrafo único. Se a vaga de Desembargador destinar-se ao quinto constitucional, o Presidente 
do Tribunal de Justiça oficiará ao órgão de classe a que couber a vaga para os fins do art. 6º.
(Incluído pela Lei 14925 de 24/11/2005)

CAPÍTULO II
FUNCIONAMENTO

Art. 8º. O Tribunal de Justiça é dirigido pelo Presidente, pelos Vice-Presidentes, Corregedor-Geral 

da Justiça e Corregedor Adjunto.

Art. 8º. O Tribunal de Justiça é dirigido pelo Presidente, pelos Vice-Presidentes, Corregedor-Geral 

da Justiça e Corregedor. (Redação dada pela Lei 16181 de 17/07/2009)

§ 1º. O Tribunal de Justiça, em sessão plenária e pela maioria de seus membros, bem como por 

votação secreta, elegerá, entre os mais antigos que tenham manifestado a intenção de concorrer, 

os titulares daqueles cargos de direção, com mandato de dois (2) anos, proibida a reeleição.

§ 1º. ...Vetado... (Redação dada pela Lei 14925 de 24/11/2005)

§ 2º. Não figurará mais entre os elegíveis quem tiver exercido o cargo de Presidente ou quaisquer 

outros cargos de direção, pelo período de quatro (4) anos, até que se esgotem todos os nomes 

na ordem de antigüidade, salvo quando houver recusa manifestada por um elegível e aceita antes 

da eleição.

§ 3º. O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos Desembargadores eleitos para qualquer 

dos cargos da cúpula diretiva, com a finalidade de completar período de mandato inferior a um 

(1) ano.

Art. 9º. Vagando a Presidência, o 1º Vice-Presidente a exercerá pelo período restante, se inferior 

a seis (6) meses.
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INFORMAÇÃO Nº 17713/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 8 de outubro de 2024.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 14:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17713 e o 

código CRC 1A7C2B8A4F0E8FB
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DESPACHO - DL Nº 10980/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 08/10/2024, às 15:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10980 e o 

código CRC 1E7E2E8C4B1C0BE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 706/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 589/2024

 

PL Nº 589/2024

AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇADO ESTADO DO PARANÁ

OFÍCIO Nº 2082/2024-GP

 

 

Transforma um cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba em um cargo de Juiz de Direito 
do Foro Regional de Fazenda Rio Grande da mesma comarca, cria a 5ª Vara 
Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande e altera a Lei n° 14.277, de 
30 de dezembro de 2003 - Código de Organização e Divisão Judiciárias.

 

 

PREÂMBULO

 

O Anteprojeto de Lei, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhado pelo Ofício nº 2082/2024-
GP, autuado sob o nº 589/2024, objetiva 1)transformar um cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba em um cargo de Juiz de Direito do Foro Regional de Fazenda 
Rio Grande, 2) criar a 5ª Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande, 3) transferir os cargos em comissão 
do Gabinete do Juízo e da Secretaria da 82ª Vara Judicial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba para a 5a Vara Judicial do Foro Regional de Fazenda Rio Grande e 4)alterar anexos a Lei n° 14.277, de 30 de 
dezembro de 2003 - Código de Organização e Divisão Judiciárias – para incluir as mudanças previstas no Projeto.

Na justificativa, o Autor esclarece que:

 

“A transformação encontra sentido na medida em que, de acordo com estudos 
realizados por este Tribunal de Justiça, sobretudo no contexto de reestruturação 
das unidades judiciárias, constatou-se um elevado volume de trabalho na Vara 
Mel e da Fazenda Pública do Foro Regional de Fazenda Rio Grande, o qual 
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exige a adoção de medidas urgentes que propiciem a melhora da prestação 
judicial.

A criação de nova Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande 
racionaliza e melhor distribui o volume de serviço, o que, em consequência, 
contribui para relevantes ganhos de produtividade, celeridade e eficiência da 
prestação jurisdicional.”

 

Destacou, ainda, que a proposta foi aprovada ela Comissão de Organização e Divisão Judiciárias e o Anteprojeto de 
Lei foi aprovado pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça em sessão administrativa realizada no dia 13 de maio 
de 2024.

Por fim, informou que a proposta “não tem impacto orçamentário-financeiro, porquanto se trata de transferência de 
cargo de magistrado de mesma entrância.”

 

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente Comissão – CCJ, as quais, 
em suma, se concretizam em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação 
regimental e caráter estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários. 

Quanto à competência para a iniciativa de projetos, verifica-se que o projeto de lei encontra amparo no art. 162, inciso 
IV do RIALEP.

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a acima citada.

Como já exposto no Preâmbulo, o Anteprojeto de Lei tem por objetivo: 1)transformar um cargo de Juiz de Direito do 
Juizado Especial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba em um cargo de Juiz de Direito do 
Foro Regional de Fazenda Rio Grande, 2) criar a 5ª Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande, 3) 
transferir os cargos em comissão do Gabinete do Juízo e da Secretaria da 82ª Vara Judicial do Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para a 5a Vara Judicial do Foro Regional de Fazenda Rio Grande e 4)
alterar anexos a Lei n° 14.277, de 30 de dezembro de 2003 - Código de Organização e Divisão Judiciárias – para 
incluir as mudanças previstas no Projeto.

A Constituição Federal estabelece que compete privativamente ao Tribunal de Justiça propor ao Poder Legislativo a 
alteração da organização e da divisão judiciárias, conforme segue:
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“Art. 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com 
observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, 
dispondo sobre a e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administrativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes 
forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 
Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 
169:

(...)

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;”

 

A Constituição Estadual, em seu art. 101, corrobora este entendimento:

 

“Art. 101. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, através de seus 
órgãos:

I - propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da 
Constituição Federal:

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

e) a criação e extinção de comarcas, varas ou distritos judiciários;”

 

Importante mencionar que as alterações pretendias possuem relevantes motivos, pois, segundo consta na Justificativa, 
“constatou-se um elevado volume de trabalho na Vara Mel e da Fazenda Pública do Foro Regional de Fazenda Rio 
Grande, o qual exige a adoção de medidas urgentes que propiciem a melhora da prestação judicial.”

Assim, “a criação de nova Vara Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande racionaliza e melhor distribui o 
volume de serviço, o que, em consequência, contribui para relevantes ganhos de produtividade, celeridade e eficiência 
da prestação jurisdicional.”

No mais, a presente proposta foi aprovada ela Comissão de Organização e Divisão Judiciárias e o Anteprojeto de Lei 
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foi aprovado pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça em sessão administrativa realizada no dia 13 de maio de 
2024.

Vislumbra-se, portanto, que o Presidente do Tribunal de Justiça detém competência e autonomia para tratar da 
organização do próprio Poder Judiciário.

Com relação à Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal –, informou o autor 
que a medida não implica em acréscimos de despesa e não importará em impacto financeiro e orçamentário, razão 
pela qual deixou de apresentar a respectiva declaração do ordenador de despesas. 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 15 de outubro de 2024.

 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL 
Presidente 

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO 
Relator

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 15:48, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 706 e o 

código CRC 1C7C2D9C0D1D6BF
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INFORMAÇÃO Nº 17837/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 589/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 15 de 
outubro de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 15 de outubro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 16:14, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17837 e o 

código CRC 1D7E2C9D0F1E9BB

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 11036/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 18:49, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11036 e o 

código CRC 1C7E2C9A0C1A9AE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 883/2024

TRANSFORMA UM CARGO DE JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA EM UM 
CARGO DE JUIZ DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE DA 
MESMA COMARCA, CRIA A 5ª VARA JUDICIAL NO FORO REGIONAL DE FAZENDA 
RIO GRANDE E ALTERA A LEI N° 14.277, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003 - CÓDIGO 
DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS.

 

 

RELATÓRIO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, objetiva transformar um 
cargo de Juiz de Direito do Juizado Especial do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba em um 
cargo de Juiz de Direito do Foro Regional de Fazenda Rio Grande da mesma comarca para fins da criação da 5ª Vara 
Judicial no Foro Regional de Fazenda Rio Grande e altera a Lei n° 14.277, de 30 de dezembro de 2003 - Código de 
Organização e Divisão Judiciárias.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça o projeto teve sua apreciação e foi considerado constitucional; votado, foi 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;
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II – as atividades financeiras do Estado;

III – a matéria tributária;

IV – os empréstimos públicos;

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas; e

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Visto que a iniciativa foi respeitada e tendo a Comissão de Constituição e Justiça votado favoravelmente ao projeto, 
cabe, pois, à esta Comissão de Finanças realizar a análise técnica dos aspectos financeiros e orçamentários do 
projeto. 

 

Ressalta-se que o referido Projeto de Lei conforme informado, “não tem impacto orçamentário-financeiro, porquanto se 
trata de transferência de cargo de magistrado de mesma entrância.” 

 

Destarte não implica acréscimo de despesa e não importará em impacto financeiro e orçamentário, conforme descrito 
em sua justificativa, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos arts. 14, 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, estando, portanto, devidamente adequados à Lei Orçamentária 
Anual de 2024, á Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano Plurianual, não havendo óbice desta comissão ou outro 
fator qualquer que imponha a sua desaprovação.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 28 de outubro de 2024
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Dep. MARCIO PACHECO 

PRESIDENTE

 

Dep. ADÃO LITRO

RELATOR

DEPUTADO ADÃO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2024, às 14:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 883 e o 

código CRC 1B7B3E0D3B0D9EB
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INFORMAÇÃO Nº 18142/2024

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 589/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de 
outubro de 2024.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 30 de outubro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2024, às 16:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 18142 e o 

código CRC 1E7B3A0D3E1E7AD
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DESPACHO - DL Nº 11247/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/11/2024, às 18:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11247 e o 

código CRC 1F7F3C0C3D1F8EE
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